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CONTRATO Nº 029/2023 

 

CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM O MUNICIPIO DE 

CONCEIÇÃO DOS OUROS – MG E A EMPRESA RICEL 

INSTALAÇÕES ELÉTRICAS LTDA. 

 

 

O MUNICÍPIO DE CONCEIÇÃO DOS OUROS – MG - pessoa jurídica de direito público, inscrita no 

CNPJ/MF sob o n° 06.105.025/0001-36, com endereço na Praça José Maria de Souza, nº 01, centro, Conceição dos Ouros - MG 

neste ato representado por seu Prefeito Municipal Luís Fernando Rosa de Castro, doravante denominado CONTRATANTE e a 

empresa RICEL INSTALAÇÕES ELÉTRICAS LTDA, inscrita no CNPJ.: 06.105.025/0001-36, com sede à rua Maestro 

Adhemar Campos, 400 – Sala 02, Bairro Presidente Jucelino no município de Pouso Alegre, neste ato representado pelo Sr. 

Everaldo Noedir Righi, empresário, residente à Rua Sebastião Fagundes, 255 no Bairro Colinas de Santa Bárbara no município de 

Pouso Alegre  doravante denominada CONTRATADA, considerando o resultado do Pregão Presencial nº 006/2022, conforme 

consta do Processo Administrativo nº 007/2022 da CIMASP, e Processo Licitatório nº 029/2023 Licitação 

Compartilhada/Adesão 005/2023 firmam o presente contrato, obedecidas as disposições das Leis nº 10.520/02 e nº 8.666/93, 

suas alterações posteriores e as condições seguintes: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

 

Licitação Compartilhada - Pregão Presencial 006/2022 Processo de Licitação 007/2022 - CIMASP Contratação de empresa 

especializada e qualificada (NR10 e NR35) com equipamentos para trabalhos em altura (ABNT e NBR'S) para prestação de 

serviços preventivos e corretivos por empreitada por preço unitário, com fornecimento total de materiais e mão de obra, com 365 

pontos mensais, totalizando 4.380 pontos anual. 

 

Os Serviços serão executados conforme nas condições e especificações constantes no Termo de Referência. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA: DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

A despesa com a execução do presente contrato de fornecimento de produtos correrá a conta das seguintes dotações 

orçamentárias:   

02.009.001.25.751.0021.2.082.3.3.90.39.00 Ficha  465 

 

 Parágrafo único. As despesas decorrentes da execução deste Contrato que excederem o exercício em curso, decorrentes de 

eventual aditamento, prorrogação ou necessidade de manutenção do equilíbrio econômico-financeiro pactuado, correrão à conta 

de dotações que serão consignadas nas Leis Orçamentárias Anuais subsequentes, nas mesmas funções programáticas.  

  

CLÁUSULA TERCEIRA: DA VIGÊNCIA  

O Contrato terá início na data de sua assinatura e eficácia com a sua publicação legal, vigorando por 12 meses, a partir da data de 

assinatura. Podendo ser prorrogado por até sessenta meses, nos termos do disposto no inciso II do Art. 57 da Lei nº 8.666/93.  
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CLÁUSULA  QUARTA: DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES E DA GARANTIA DO MATERIAL E SERVIÇO  

Para a execução do determinado nas cláusulas deste Contrato, as partes se obrigam a:  

 

I – CONTRATANTE:  

a) acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, assegurando-se da boa prestação do serviço e qualidade dos 

produtos fornecidos;  

b) assegurar-se de que os preços contratados estão compatíveis com aqueles praticados no mercado;  

c) realizar os devidos pagamentos;  

d) proporcionar todas as facilidades necessárias ao bom andamento do presente contrato.   

  

II – CONTRATADA:  

a) responder pelo cumprimento dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual e municipal, bem como assegurar os 

direitos e cumprimento dos deveres de todas as obrigações estabelecidas neste instrumento; 

b) manter a qualidade dos produtos fornecidos;  

c) executar fielmente o objeto do contrato, comunicando imediatamente e com antecedência ao representante legal do 

CONTRATANTE, na hipótese de ocorrência de qualquer fato impeditivo de seu cumprimento;  

d) apresentar Fatura/Nota Fiscal. A fatura deve ser detalhada e deverá discriminar todos os produtos fornecidos, e outras 

informações que se fizerem necessárias;  

e) comunicar ao CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade na continuidade do fornecimento dos produtos e prestar 

informações julgadas necessárias, em tempo hábil, principalmente quando solicitadas pelo CONTRATANTE;  

f) responder por danos causados diretamente ao CONTRATANTE e ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, quando da 

execução deste contrato;  

g) manter, durante toda a execução do contrato a compatibilidade com as obrigações assumidas em relação a todas as condições 

de habilitação e qualificação exigidas na licitação;  

h) responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, resultantes da execução do contrato. A 

inadimplência da CONTRATADA, referente a esses encargos, não transfere ao CONTRATANTE a responsabilidade por seu 

pagamento.  

  

III) DA GARANTIA DO MATERIAL E SERVIÇO:  

a) Os reatores, relés e outros equipamentos auxiliares devem atender integralmente aos padrões da Associação Brasileira de 

Normas Técnicas – ABNT e estarem certificados de acordo com os regulamentos do Instituto Nacional de Metrologia – 

INMETRO, quando houver;  

b) Nas manutenções ou nas novas instalações de iluminação pública, a CONTRATADA deverá sempre instalar relés 

fotoelétricos do tipo NA (Normalmente Aberto);  

c) A CONTRATADA, sob nenhum pretexto, poderá alterar as instalações da CEMIG D e de outros usuários. Para a 

realização dos serviços será necessária prévia autorização, por escrito, da Prefeitura e dos proprietários dos equipamentos 

envolvidos. As situações de exceções serão analisadas previamente pela Prefeitura e repassadas a CEMIG D.  
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d) Na substituição das luminárias, as ligações na rede de baixa tensão deverão permanecer nas mesmas fases em que se 

encontravam visando manter o equilíbrio do sistema elétrico da CEMIG D, caso tenha interesse da CONTRATADA em 

realizar alterações deverá ter autorização da Prefeitura;  

e) Haven do alteração da potência no sistema de iluminação pública quando da realização das manutenções, deverá a 

CONTRATADA informar através de um modelo de relatório citado no Termo de Referência até o quinto dia do mês 

subsequente.  

f) Caso seja constatada divergência cadastral de tipo, potência ou quantidade das lâmpadas ou seus acessórios ocasionada 

por ação ou omissão da CONTRATADA em relação ao verificado em campo, a CONTRATADA ficará sujeito:  

g) Proceder às devidas correções no prazo máximo de 30 (trinta) dias contados a partir da data da notificação pela 

PREFEITURA;  

h) A critério da PREFEITURA e em função dos riscos que envolvam terceiros ou qualidade do fornecimento de energia, 

este prazo poderá ser reduzido;  

i) Os materiais necessários aos serviços, objeto da presente licitação, serão adquiridos e fornecidos pela empresa contratada. 

Materiais de uso corrente deverão ser adquiridos de fabricantes devidamente qualificados e certificados, sujeitos à 

reprovação do Setor de Fiscalização competente do Município.  

j) Todos os demais materiais necessários aos serviços objeto da presente licitação deverão ser adquiridos de fornecedores 

homologados e atenderem integralmente as normas da ABNT e INMETRO/PROCEL, quando aplicável. Qualquer 

aplicação de material diverso deverá receber anterior aprovação da Concessionária Local, mediante todos os testes e 

recursos disponíveis e solicitados para avaliação;  

k) An empresa contratada se obriga, a partir da assinatura do contrato, a GARANTIR A QUALIDADE de todo e qualquer 

material aplicado no Sistema de Iluminação Pública do Município.  

 

CLÁUSULA QUINTA: DO VALOR  

O valor mensal do presente Contrato será de R$ 1.460,00 (um mil, quatrocentos e sessenta reais), totalizando o valor anual de R$ 

17.520,00 (dezessete mil, quinhentos e vinte reais).   

 

Parágrafo único: Na hipótese de renovação do presente contrato, poderá aplicado ao valor do mesmo, como índice de correção 

monetária, o IGPM, ou outro índice official que vier substituí-lo. 

  

CLÁUSULA SEXTA: DO PAGAMENTO  

O pagamento será realizado em até 30 (trinta) dias após a apresentação das notas fiscais e a liquidação feita pela Prefeitura. 

§ 1º. O pagamento somente será efetuado após a comprovação pela CONTRATADA de que se encontra em dia com suas 

obrigações para com sistema de seguridade social, mediante apresentação das Certidões Negativas de Débito com  a Dívida 

Ativa da União, FGTS e Trabalhista.  

§ 2º. Para o efetivo pagamento, a nota fiscal deverá ser entregue, nos dias úteis no horário das oito às onze e das treze às dezesseis  

horas, no setor de compras.  

§ 3º. O não pagamento de quaisquer valores devidos pelo CONTRATANTE, nas datas de seus respectivos vencimentos, implicará 

na incidência de sanções previstas na legislação pátria.  

§ 4º. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto estiver pendente de liquidação qualquer obrigação financeira 
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que lhe for imposta em virtude de penalidade ou inadimplemento Contratual.  

  

CLÁUSULA SEXTA: DA FISCALIZAÇÃO  

A prestação do serviço será objeto de acompanhamento e fiscalização pelo(a) Secretário de Obras ou alguém nomeado por ele 

ao qual competirá avaliar a qualidade dos materiais e serviços fornecidos, bem como dirimir as dúvidas que surgirem no seu 

curso.   

 

Parágrafo único. A Fiscalização será exercida no interesse do CONTRATANTE e não exclui, nem reduz a responsabilidade da 

CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, e, na sua ocorrência, não implica corresponsabilidade 

do Poder Público ou de seus agentes e prepostos.  

      

CLÁUSULA SÉTIMA: DAS PENALIDADES  

Com fundamento nos artigos 86 e 87 da Lei n.º 8.666/1993, a CONTRATADA ficará sujeita, no caso de atraso injustificado, 

inexecução parcial ou inexecução total da obrigação, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal, assegurada a prévia e 

ampla defesa, às seguintes penalidades: 

I - advertência; 

II - multa; 

III.suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com os ÓRGÃOS 

PARTICIPANTES/ÓRGÃO GERENCIADOR; 

IV. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

§1º. A advertência poderá ser aplicada no caso de atraso superior a 5 (cinco) dias na execução do cronograma de 

atividades ou de descumprimento de quaisquer obrigações previstas no edital e no contrato, que não configurem hipóteses de 

aplicação de sanções mais graves, sem prejuízo das multas eventualmente cabíveis. 

§2º. A advertência poderá ainda ser aplicada na primeira ocorrência de atraso e na primeira ocorrência de quaisquer 

dos itens relacionados na Tabela 2 constante do § 5º desta cláusula. 

§ 3º. Caso haja a inexecução total do objeto contratado será aplicada multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total 

estimado da Ata.  

§ 4º. Será configurada a inexecução total do objeto quando houver atraso injustificado para início dos serviços por 

mais de 10 dias além dos 30 dias concedidos após a emissão da ordem de serviço. 

§ 5º. Além dessas penalidades, com fundamento nos Arts. 86 e 87 da Lei n.º 8.666/1993, serão aplicadas multas, 

conforme as infrações cometidas e o grau respectivo, indicados nas tabelas 1 e 2 a seguir: 

Tabela 1 

GRAU CORRESPONDÊNCIA 

1 R$ 150,00 

2 R$ 250,00 
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3 R$ 350,00 

4 R$ 500,00 

5 R$ 2.500,00 

 

Tabela 2 

Item 
INFRAÇÃO  

GRAU DESCRIÇÃO 

1 
Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, os serviços contratuais; por 

dia.  
04 

2 Manter funcionário sem qualificação para a execução dos serviços; por empregado e por dia.  04 

3 
Permitir situação que crie a possibilidade de causar ou cause dano físico, lesão corporal ou 

consequências letais; por ocorrência.  
05 

4 Usar indevidamente patentes registradas; por ocorrência.  05 

Para os itens a seguir, deixar de: 

5 
Substituir empregado que tenha conduta inconveniente ou incompatível com suas atribuições; por 

empregado e por dia.  
01 

6 
Cumprir determinação da FISCALIZAÇÃO para controle de acesso de seus funcionários; por 

ocorrência.  
01 

7 Cumprir determinação formal ou instrução complementar da FISCALIZAÇÃO; por ocorrência.  02 

 

§ 6º. Quando a CONTRATADA deixar de cumprir prazo previamente estabelecido para execução dos serviços 

previstos na proposta comercial por ele apresentada serão aplicadas multas conforme tabela 3. 

§ 7º. O atraso injustificado na execução dos serviços sujeitará a CONTRATADA multa, conforme tabela 3 a seguir: 

Tabela 3 

GRAU MULTA 

 

TIPO DE ATRASO 

1 2% Sobre o valor total estimado do Contrato, se ultrapassar, injustificadamente, o 

prazo de 10 (dez) dias, após a emissão ordem de serviço, para o início da obra 

2 1% por dia de atraso na entrega, até o 30°(trigésimo) dia, sobre o valor da parcela 

do serviço não prestado. 

3 10% sobre o valor do saldo da contratação, no caso de atraso na entrega superior a 

30 (trinta) dias, com a consequente rescisão contratual. 

 

§ 8º Suspensão temporária de participação em licitação e impedimentos de contratar com o Município, se, por culpa 

ou dolo, por até dois anos, no caso de inexecução do objeto, conforme previsto nos itens anteriores sobre multas, entre outros 

casos. 
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§ 9º. A Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, prevista no inciso IV, art. 87, 

da Lei 8.666/93, será aplicada, dentre outros casos, quando: 

I. Tiver sofrido condenação definitiva por ter praticado, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer 

tributos; 

II. praticar atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação; 

III. demonstrar, a qualquer tempo, não possuir idoneidade para licitar ou contratar com o Município, em virtude de atos 

ilícitos praticados; 

IV. reproduzir, divulgar ou utilizar, em benefício próprio ou de terceiros, quaisquer informações de que seus empregados 

tenham tido conhecimento em razão da execução do objeto contratado, sem consentimento prévio do CONTRATANTE;  

V. ocorrência de ato capitulado como crime pela Lei n.º 8.666/93, praticado durante o procedimento licitatório, que 

venha ao conhecimento do CONTRATANTE após o recebimento da Nota de Empenho; 

VI. apresentação, ao CONTRATANTE, de qualquer documento falso ou falsificado, no todo ou em parte, com o objetivo 

de participar da licitação ou para comprovar, durante a execução do objeto, a manutenção das condições apresentadas na 

habilitação; 

VII. inexecução total do objeto. 

§ 10. As sanções de multa podem ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com a de advertência, suspensão 

temporária do direito de participação em licitação e impedimento de contratar com os ÓRGÃOS PARTICIPANTES/ÓRGÃO 

GERENCIADOR e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, descontando-a do 

pagamento a ser efetuado. 

§ 11. O valor da multa poderá ser descontado do pagamento a ser efetuado à CONTRATADA. 

§ 12. Se o valor do pagamento for insuficiente, fica a CONTRATADA obrigada a recolher a importância devida no prazo 

de 15 (quinze) dias, contado da comunicação oficial. 

§ 13. Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela CONTRATADA ao CONTRATANTE, 

este será encaminhado para inscrição em dívida ativa. 

§ 14. A abertura do procedimento administrativo para apuração de descumprimento contratual e eventual aplicação de 

penalidades será de responsabilidade de cada ÓRGÃO PARTICIPANTE Contratante.  

 

CLÁUSULA OITAVA -   DOS RELATÓRIOS: 

A Contratada deverá apresentar mensalmente, ou quando solicitada, a cada município individualmente, relatórios 

contendo: 

I. Quantidade de Pontos de Iluminação Pública (IP) manutenidos com identificação dos locais durante o mês; 

II. Quantidade de atendimentos para manutenção de Pontos de IP lançados no sistema pelo Call Center ou outro meio 

de comunicação por meio de reclamações recebidas durante o mês; 

III. Quantidade de Pontos de IP manutenidos identificados por ronda da própria contratada durante o mês; 

IV. Quantidade de Pontos de IP manutenidos identificados pela própria Fiscalização e por esta solicitados durante o 

mês; 
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V. Quantidade em estoque no Almoxarifado da Contratada de material novo a ser aplicado na data; 

VI. Quantidade em estoque no Almoxarifado da Contratada de material retirado a disposição do município na data; 

VII. Quantidade de material Classe I nocivo ao meio ambiente que foi retirado para acondicionamento e destinação 

final na data; 

VIII. Quantidade de pontos recuperados de IP através de limpeza e manutenção corretiva em luminárias durante o mês; 

IX. Demais dados a serem solicitados a critério da Fiscalização.  

 

CLÁUSULA NONA:  DAS ALTERAÇÕES  

Toda e qualquer alteração deverá ser processada mediante a celebração de Termo Aditivo, vedada a alteração do OBJETO.  

Parágrafo único. A alteração de valor contratual, decorrente do reajuste de preço, compensação ou penalização financeira 

prevista neste Contrato, bem como o empenho de dotações orçamentárias suplementares até o limite do respectivo valor, 

dispensa a celebração de aditamento.  

  

CLÁUSULA DÉCIMA: DA RESILIÇÃO  

O presente contrato poderá ser resilido a qualquer momento, por qualquer das partes, mediante comunicações expressas, com 

antecedência mínima de trinta – 30 – dias.  

Parágrafo Único. Havendo pendências, as partes definirão, através de um Termo de Encerramento do Contrato.  

  

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DA RESOLUÇÃO    

O Contrato poderá ser resolvido:  

I – por ato unilateral do CONTRATANTE, face ao interesse público, reduzido a termo no respectivo processo;  

II – por inadimplemento das Cláusulas e condições estabelecidas neste Contrato, por parte da CONTRATADA, nos termos da 

Seção V, do Capítulo III, da Lei nº. 8.666/93 e suas alterações.  

III – independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, em qualquer dos seguintes casos:  

a) falência ou liquidação da CONTRATADA;  

b) incorporação da CONTRATADA a outra firma ou empresa, ou, ainda cisão ou fusão da mesma com outra empresa, sem a 

prévia e expressa concordância do CONTRATANTE;  

c)  extinção da CONTRATADA.  

Parágrafo único. Sempre que ocorrerem as hipóteses de resolução contratual será assegurado o contraditório e a ampla defesa à 

CONTRATADA, em conformidade com artigo 78 da Lei nº. 8666/1993 e suas alterações.  

  

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DA PUBLICAÇÃO  

Dentro do prazo legal, contatos de sua assinatura, o CONTRATANTE providenciará a publicação do extrato deste Contrato.  

  

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DOS CASOS OMISSOS  

Os casos omissos serão resolvidos de comum acordo entre as partes contratantes, respeitadas e observadas as disposições legais 

pertinentes.  
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: DA EXTENSÃO  

Para todos os fins e efeitos de direito, os contratantes declaram aceitar o presente instrumento nos expressos termos em que fora 

lavrado, obrigando-se a si e seus herdeiros e ou sucessores a bem e fielmente cumpri-lo.  

  

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA:  DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

As partes se obrigam a manter, durante toda a execução do presente Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições exigidas no processo licitatório.  

    

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: DO FORO  

Fica eleito o foro da Comarca de Cachoeira de Minas, Estado de Minas Gerais, com renúncia expressa a qualquer outro, 

por mais privilegiado que seja, para a resolução de questões eventualmente levantadas em decorrência deste Contrato.   

E por estarem as partes de pleno acordo em tudo que se encontra disposto neste Contrato, ciente das obrigações 

contraídas e das consequências de sua inobservância, firmam-no em três – 03 – vias de igual teor e forma.   

 

Conceição dos Ouros/MG, 07 de fevereiro de 2023.  

 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DOS OUROS (MG)  

LUÍS FERNANDO ROSA DE CASTRO - PREFEITO MUNICIPAL 

CONTRATANTE 

 

 

 

 

RICEL INSTALAÇÕES ELÉTRICAS LTDA 

 CNPJ.: 06.105.025/0001-36  

Sr. Everaldo Noedir Righ 
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